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AVALIAÇÃO

Gastos públicos
com a educação
básica

Jorge Abrahão de
Castro

Palavras-Chave:
gasto social; gasto
com educação;
educação
básica

Mostra, a partir de
indicadores financeiros, a
dimensão e a estrutura dos
gastos públicos realizados na
área de educação básica,
tomando como base os dados do
ano de 1995 das três esferas da
federação, provenientes do
Sistema de Informações sobre os
Gastos Públicos da Área de

Educação (Sigpe) do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea). Os resultados do
diagnóstico dos gastos com
educação para 1995 confirmam a
importância da educação básica
na área, corroborando sua posição
de pilar da educação pública
brasileira. Confirmam também que
os Estados e municípios são as
instâncias federadas que mais se
ocupam com a educação básica,
respondendo pela grande maioria
dos gastos realizados e
comprometendo parcela razoável
de seus recursos.R
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Introdução

Avaliar os gastos públicos aplicados
na educação dos brasileiros é de grande
importância para a formulação e implemen-
tação das políticas educacionais, uma vez
que os recursos públicos, ao propiciarem
as principais condições materiais para
viabilizar as políticas, podem representar
um limite e obstáculo intransponível ao
atendimento das demandas educacionais,
em quantidade e qualidade.

As informações mais recentes mostram
que o Brasil investe uma quantia substanci-
al em educação, cerca de 4,2% do Produto
Interno Bruto (PIB), em 1995 (cf. Castro,
Fernandes, 1999). A avaliação deste inves-
timento pode ser realizada de diversas for-
mas, pode-se recorrer a comparações no
decorrer do tempo ou realizar comparações
entre níveis de educação, regiões, esferas
de governo e entre países. Um dos tipos de
medidas mais importantes e que é adotado
na maioria dos países é o que se pretende
apresentar a seguir: medidas relacionadas
com os recursos públicos gastos na educa-
ção e sua importância em relação às de-
mais despesas governamentais, em relação
ao PIB e nos níveis de educação, o gasto
médio por aluno (matrícula) envolvido em
cada nível, assim como o detalhamento das
esferas institucionais envolvidas no contro-
le dos gastos realizados.

Este trabalho centra-se no estudo dos
gastos da educação básica, por esta consti-
tuir uma das questões mais importantes a
serem enfrentadas por uma política respon-
sável de educação. Neste sentido, antes de
iniciar-se o estudo, é importante esclarecer o
que se denomina educação básica. No co-
meço dos anos 80, era corrente atribuir-se a
denominação educação básica àquela que
compreendia o espaço educativo formal e
não-formal, centrado no ensino fundamental
e em torno dele, incluindo a educação pré-
escolar, o ensino supletivo, o ensino médio e
as ações de assistência ao educando. Com-
preendendo as seguintes ações educacio-
nais: educação pré-escolar, ensino funda-
mental (regular e supletivo), alfabetização e
valorização do profissional de educação.

Está-se adotando um conceito mais res-
trito, tratando-se apenas dos gastos relativos
apenas do ensino de 0 a 6 anos, ensino fun-
damental e ensino médio regular. Portanto,
não se está utilizando o conceito amplo de
educação básica, que inclui: modalidades

formais e informais; ações educativas com
ou sem grau de escolaridade incluindo, tam-
bém, as ações de assistência ao educan-
do. Não se identifica a educação básica com
escolaridade obrigatória. Embora os dois
conceitos estejam bem próximos, na práti-
ca, o primeiro é bem mais amplo, tanto em
tempo de duração quanto em conteúdo ou
modalidades sobre os quais a educação
básica pode apresentar-se.

É importante distinguir o conceito de
educação básica utilizado e o de necessi-
dade em educação ou mínimo educacio-
nal que deve ser assegurado a toda a po-
pulação. Na literatura internacional, esses
conceitos estão estritamente vinculados e
refletem o enfoque que atribui uma impor-
tância significativa à educação para a re-
dução das desigualdades sociais e regio-
nais e para a eliminação da extrema po-
breza. Na concepção, a educação básica
é mais ampla que os mínimos educacio-
nais, correspondendo mais a um objetivo
desejável a médio e longo prazo e dificil-
mente viável a curto prazo.

Por último, é importante considerar
que o conceito de educação básica pode
ter conteúdos diferenciados, em função da
clientela a ser atendida, segundo caracte-
rísticas socioeconômicas, localização e
regionalização. Também a duração da
educação pode variar, correspondendo,
em distintas situações, a diferentes núme-
ros de anos de escolaridade.

Portanto, este trabalho mostrará, a
partir dos indicadores, a dimensão e a es-
trutura dos gastos públicos realizados na
área de educação básica, pelas três esfe-
ras de governo, tomando como base os
dados do ano de 1995 das três esferas da
Federação provenientes do Sistema de In-
formações sobre os Gastos Públicos da
Área de Educação (Sigpe) do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que
é formado por um conjunto de bases de
dados que permitem a elaboração de uma
série de indicadores sobre os gastos pú-
blicos na área de educação.1

Gastos públicos com educação
básica e na área social, pelas

três esferas de governo

A magnitude do gasto com educação
básica em percentagem do gasto públi-
co, na área social, é um forte indicador da

1 Este sistema possibilita o
acompanhamento, dimen-
sionamento e análise dos gas-
tos públicos realizados na
área de Educação, utilizando
parte das informações que
vem sendo trabalhada e de-
senvolvida pelo Ipea para as
diversas áreas de política so-
cial desenvolvida pelas três
esferas de governo. R
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importância relativa atribuída à área dian-
te das demais políticas sociais brasileiras.
Este indicador é também afetado pelo to-
tal de gastos públicos direcionados na
defesa dos benefícios sociais.

No caso da educação, o gasto público
efetuado pelas três esferas de governo, em
1995, no conceito de origem dos recursos,2
foi de R$ 27 milhões e 190 mil (Tabela 1).
Esse valor corresponde a 20,1% do esforço
de gasto na área social. A distribuição
intergovernamental dos gastos é correspon-
dente à divisão prevista na vinculação dos
recursos tributários destinados à educação,
revelando o caráter descentralizado das
ações educacionais de responsabilidade
pública, uma vez que os grandes responsá-
veis pela área são os Estados e municípios,
que, em conjunto, responderam por 75,2%
dos gastos; isto significa que esses gover-
nos destinaram aproximadamente 32,3% de
seus gastos sociais à educação. No conjunto
do esforço público destinado aos setores
sociais, os gastos com a educação corres-
ponderam a 40,4% dos gastos sociais dos
Estados e a 32,9% dos municípios.

Enquanto isso, o governo federal se
compromete com apenas 28% dos gastos
da área de educação, o que representa
apenas 8,4% de seus gastos sociais, inclu-
ídas neste montante as transferências ne-
gociadas (não-constitucionais) para Esta-
dos e municípios. Isto decorre do fato de
que a Constituição brasileira atribui aos
Estados e municípios a responsabilidade
pela oferta da educação básica, cabendo
ao governo federal apenas a função suple-
tiva. Assim, a maior parte dos recursos apli-
cados pelo governo federal, na área da
Educação, destina-se ao custeio das Insti-
tuições Federais de Ensino Superior (Ifes),
Escolas Técnicas Federais (ETFs) e Cefets.

Tendo como base o conceito restrito
de educação básica, observa-se, na Ta-

bela 1, que os gastos realizados em 1995
foram de R$ 20,1 bilhões, correspondendo
à maioria dos gastos (74%) com educação
e a cerca de 14,9% de todos os gastos so-
ciais, demonstrando a importância que os
diversos níveis de governo destinam ao de-
senvolvimento dessas ações diante das
demais atividades envolvidas na área de
educação. Quando se observa a participa-
ção por esfera de governo, percebe-se que
esta importância se eleva ainda mais, para
os Estados é de 87,4% e para os municí-
pios chegou a 88,7%, já o governo federal
gasta apenas 32% de seus recursos na
educação básica.

Estes dados mostram que a solução
dos problemas da educação básica depen-
de principalmente da ação autônoma de
Estados e municípios, não competindo ao
governo federal atuar diretamente neste ní-
vel de ensino, tendo-lhe sido tradicional-
mente atribuída a responsabilidade pelo
ensino superior. Neste sentido, o Ministé-
rio da Educação (MEC), em relação à edu-
cação básica, limita-se a ter uma função
normativa, supletiva e redistributiva, no sen-
tido de promover tanto a qualidade como
a eqüidade dos serviços educacionais ofe-
recidos à população.

Gastos por níveis, ações e esferas
de governo, na área de educação

O panorama dos gastos na área de
educação nos principais níveis, tipos de
educação e ações desenvolvidas, por es-
feras de governo, é de grande importân-
cia, pois permite distinguir as responsabi-
lidades das esferas de governo na oferta
dos diversos níveis educacionais. A distri-
buição dos gastos é influenciada principal-
mente pelo número de estudantes envolvi-
dos em cada nível ou ação de governo, que

2 Para consolidação dos gastos
sociais, nos três níveis de go-
verno, considera-se os se-
guintes critérios: 1) origem
dos recursos � identifica-se
qual esfera de governo finan-
cia o dispêndio, o que inclui
as transferências negociadas
de recursos para os outros
níveis governamentais na es-
fera onde se originou o gas-
to; e 2) responsabilidade pelo
gasto � foram registradas to-
das as despesas executadas
por cada esfera, seja com re-
cursos oriundos da própria
esfera de governo, seja com
recursos transferidos de ou-
tros níveis governamentais.

Tabela 1 � Gasto social nas áreas de educação e educação básica
pelas três esferas de governo � 1995

R$ milhões
Gasto Público

Esferas de Social Educação Educação Básicagoverno
(a) (b) (c) (b/a) (c/a) (c/b)

Federal1 80.550   6.778   2.171 8,4   2,7 32,0
Estados 32.116 12.981 11.348 40,4 35,3 87,4
Municípios 22.619 7.431 6.590 32,9 29,1 88,7
Total 135.284 27.190 20.109 20,1 14,9 74,0
Fontes: Siafi/Sidor e IBGE/Decna.
1 Inclui recursos do FGTS que não fazem parte dos registros do Balanço Geral da União.R
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por outro lado é influenciado pela duração
de cada nível.

Este indicador não deve ser interpre-
tado como a medida dos recursos desti-
nados à Educação, mas sim como uma
medida da distribuição dos recursos en-
tre os níveis, tipos e ações mais relevan-
tes na área de educação. As diferenças
dos gastos efetuados entre as esferas de
governo, na distribuição dos gastos entre
os níveis educacionais, refletem diferen-
ças nas metas e estratégias concernentes
às prioridades de cada nível na educação
nacional do País, assim como refletem as
disposições legais que determinam as fun-
ções de cada esfera de governo. No caso
do Brasil, a responsabilidade pelo ensino
público é assim dividida: a educação in-
fantil cabe aos municípios; o ensino fun-
damental, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos municípios; o ensino médio, aos
Estados e ao Distrito Federal; a educação
superior, à União e aos Estados.

Para efeito dos objetivos deste trabalho,
apresenta-se na Tabela 2 o esforço público
na área de educação, dividido segundo duas
frentes de gastos: na educação básica e em
outros níveis e ações educacionais. Para a
educação básica, foram destinados 74% dos
recursos da área, e os gastos ocorreram a
partir de três níveis educacionais. O primeiro
congrega aqueles programas com maior
apoio e em que foram realizados os maiores
gastos, que é o ensino fundamental, respon-
sável por 54,5% dos gastos da área; em se-
guida, estão os programas do ensino médio,
10,6% dos gastos; e, por último, a educação
da criança de 0 a 6 anos comandando uma
parcela de gastos, que chegou a 8,9%.

O outro grupo congrega as ações rela-
tivas à educação superior, ao ensino suple-

tivo e à educação de jovens e adultos, edu-
cação física e desporto e à educação es-
pecial, além dos gastos relativos a ações
que se relacionam indiretamente à educa-
ção, como a assistência ao educando e a
manutenção das atividades administrativas,
conjuntamente, essas ações somaram
26,0% dos gastos da área de educação.

A estruturação dos gastos também é
um bom indicador de como se dividem as
responsabilidades na área de educação
entre os três níveis de governo. Assim,
pode-se ver pela Tabela 2 que grande par-
te dos outros gastos (principalmente os
com educação superior) é de responsa-
bilidade da União, uma vez que seus gas-
tos chegaram a 65% do que se consome
neste subgrupo, seguido de longe pelos
Estados com 23% (quase na sua totalida-
de, responsabilidade das Instituições de
Ensino Superior paulistas e do Estado do
Rio de Janeiro).

A realização dos gastos na educação
básica é de forte responsabilidade dos
Estados, 56%, seguidos pelos municí-
pios, 33% e, por último, o governo fede-
ral com 11%. No ensino fundamental, ob-
serva-se que os Estados são majoritários
na realização do gasto (60%), enquanto
que os municípios respondem por uma
parcela de 30%. A União teve partici-
pação de apenas 10%, que correspondeu
à sua ação supletiva e colaborativa com
as demais esferas, de acordo com as dis-
posições legais brasileiras.

A mesma disposição legal é válida
para o ensino médio, mas, neste caso, a
União mantém um grupo de escolas técni-
cas e agrotécnicas3  de modo que sua par-
ticipação nos gastos chegou a 20%. Os
Estados ainda assim foram os responsá-

Tabela 2 � Gastos públicos nos níveis e ações de educação por esfera
de governo � 1995

Em R$ Mil nominais.
Níveis e ações Federal Estadual Municipal Total
de educação (a)  % (b) % (c) % (d) % (a/d) (b/d) (c/d)

Educação Básica 2.171.343 32,0 11.348.338 87,4 6.589.422 88,7 20.109.102 74,0 11 56 33
Educação da
criança de
0 a 6 anos 39.827 0,6 555.546 4,3 1.833.244 24,7 2.428.617 8,9 2 23 75
Ensino
Fundamental 1.549.268 22,9 8.880.467 68,4 4.381.081 59,0 14.810.816 54,5 10 60 30
Ensino Médio 582.248 8,6 1.912.325 14,7 375.096 5,0 2.869.669 10,6 20 67 13
Outros 4.606.244 68,0 1.633.347 12,6 842.132 11,3 7.081.724 26,0 65 23 12
Total 6.777.586  100,0  12.981.685 100,0 7.431.554 100,0 27.190.826 100,0 25 48 27
Fonte: Ipea/Disoc.

3 A rede federal de educação
atende a 110 mil alunos e é
formada por 43 Escolas
Agrotécnicas localizadas
em sua maioria na área ru-
ral, 19 Escolas Técnicas lo-
calizadas em grande parte
nas capitais, que atendem
aos setores industrial e de
serviços, e 36 Unidades de
Ensino Descentralizadas a
elas subordinadas. R
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veis por aproximadamente 67% de todos
os gastos do subgrupo; aos municípios
coube a participação de apenas 13% e, em
sua maioria, os gastos foram realizados por
municípios do Estado de Minas Gerais.

Em consonância com a responsabili-
dade estabelecida pela Constituição de
1998 e que foi reafirmada na nova Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB) que atribuiu aos municípios a oferta
da educação infantil, observa-se, na Tabela
2, que o subgrupo educação da criança
de 0 a 6 anos (educação infantil) teve 75%
de seus gastos realizados pelos municí-
pios, sendo apenas 25% realizados pelos
demais níveis governamentais.

Gasto médio por aluno
na educação básica

O indicador do gasto médio por alu-
no procura medir a relação dos gastos
efetuados com recursos públicos com a
população que é atendida pelos sistemas
de ensino; neste caso, deve-se tomar os
gastos relativos aos estudantes matricula-
dos nos principais níveis de ensino.4

Esta medida reflete não somente
quanto da riqueza do País e de diferentes
esferas de governo é destinado aos seus
estudantes, em cada ano, mas também
qual a ênfase, por nível educacional, que
é dada em cada uma das esferas. Exami-
nando-se esta medida em alguns anos,
pode-se inferir a direção futura para a qual
se move o interesse público na área de
educação. Similarmente, pode ser usada
para comparar os diferentes Estados,
municípios e até mesmo os países, para
mostrar a prioridade que cada um atribui
à educação e reflete também as diferen-
tes estruturas de custo associados com o
sistema de educação nacional.

Para o caso brasileiro, Tabela 3, ob-
serva-se que o gasto médio por aluno5  co-
meça no nível de educação de 0 a 6 anos
no valor de R$ 557,00, valor superior (21%)
ao observado para os gastos do ensino fun-
damental, R$ 460,00. No ensino médio, os
gastos crescem chegando a R$ 682,00, su-
perior em 48,3% ao valor gasto com o nível
fundamental.

Para realização de comparações inter-
nacionais, torna-se necessário promover
adaptações da metodologia do Ipea, por
exemplo, para os conceitos utilizados pe-
las metodologias da Organization for
Economic Cooperation and Development
(OECD), é preciso somar os subgrupos
ensino fundamental, ensino médio, ensino
supletivo e educação especial em um úni-
co título denominado ensino fundamental
e médio, nas três esferas de governo.

Gasto médio por aluno, por níveis
de educação e esferas

de governo

Este indicador é de grande importân-
cia, uma vez que permite traçar o panora-
ma dos gastos na área de educação, nos

4 Uma forma de medir é a re-
lação entre os gastos em
Educação e o total da po-
pulação brasileira residen-
te, que revela que o gasto
per capita, em 1995, foi de
R$ 168,69. Outra forma com-
plementar de análise do gas-
to na área é sugerida por
Fernandes et al. (1998b),
que é a comparação dos
gastos em Educação com o
que se convencionou deno-
minar de �população-alvo�,
ou seja, aquela parcela da
população que se enquadra
na faixa etária a ser benefici-
ada por programas governa-
mentais relativos à área.
Esse indicador mostra que o
gasto per capita resultante
para a área de Educação,
em 1995, foi de R$ 336,75.

5 Para efeito de construção do
indicador, foram agregados,
de forma relativa, os gastos
correspondentes ao progra-
ma: manutenção das ativida-
des administrativas, no valor
de R$ 6.053,80 milhões, em
cada nível de ensino. Preten-
de-se, com isso, conseguir
uma aproximação mais rea-
lista dos gastos efetuados
por aluno/ano. Essa agrega-
ção foi realizada mediante
uma proxy que tomou como
variáveis o número de matrí-
culas, o número de turmas e
a quantidade de docentes,
em cada nível de ensino, e
para cada esfera de governo.

Tabela 3 � Gasto médio por aluno nos
principais níveis de ensino da área

de educação � 1995
Em R$1,00

Discriminação Gasto médio
por aluno

Educação da criança
de 0 a 6 anos 557
Ensino Fundamental 460
Ensino Médio 682

Fonte: Ipea/Disoc.
Obs: Os gastos seguem o critério da origem dos recursos.
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Tabela 4 � Gasto médio por aluno, por níveis e esferas de governo � 1995

Em R$ 1,00

Discriminação Federal Estadual Municipal Total
(a) (b) (c) (d) (a/d) (b/d) (c/d)

Educação da criança de
0 a 6 anos - 513    568 557 - 0,92 1,02
Ensino Fundamental - 502  418 460 - 1,09 0,91
Ensino Médio 4.495 522 1.297 682 6,59 0,76 1,90

Fonte: Ipea/Disoc.
Obs: Os gastos seguem o critério da origem dos recursos que identifica qual esfera de governo financia o dispêndio.
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principais níveis e tipos de educação por
esferas de governo. No caso deste artigo,
como se está trabalhando apenas com a
educação básica, considera-se apenas os
níveis: educação de 0 a 6 anos; ensino fun-
damental; e ensino médio.

Os resultados apresentados na Tabela 4
revelam que o esforço de gasto do gover-
no federal se concentrou no ensino médio,
no qual foram gastos R$ 4.495,00, valor
bem superior ao realizado pelas demais
esferas de governo, aproximadamente seis
vezes o valor da média nacional.

Os Estados mantêm dispêndios em
quase todos os níveis de ensino da educa-
ção básica. Os valores dos gastos médios
por aluno se aproximam, mas as diferen-
ças giram em torno de 2% a 4% apenas.
Ou seja, em termos agregados, os gover-
nos estaduais gastam quase o mesmo va-
lor per capita nos níveis de ensino: educa-
ção da criança de 0 a 6 anos, ensino fun-
damental e ensino médio, respectivamen-
te R$ 513,00, R$ 502,00 e R$ 522,00.

Os municípios mantêm uma estru-
tura de gasto um pouco mais diferenci-
ada, em que os menores gastos médios
por aluno estão relacionados com o en-
sino fundamental, com R$ 418,00. O gas-
to com a educação da criança de 0 a 6
anos foi de R$ 568,00, valor cerca de
20% superior aos do ensino fundamen-
tal e superior ao verificado nos Estados.
Os gastos per capita com o ensino mé-
dio dos municípios são também de sinal
trocado, gastando-se mais com o primei-
ro do que com o segundo, revelando
assim a pouca vocação desta esfera de
governo na manutenção desses dois ní-
veis de educação.

Gasto médio por aluno
e disparidades regionais

A medida dos gastos per capita por
região, níveis de educação e esfera de
governos permite que se determine a
disparidade dos gastos no interior de
cada país.6  Um indicador desta nature-
za mede o grau de desigualdade da va-
riável gasto médio por aluno, determi-
nada principalmente pelas diferencia-
ções regionais, ou seja, procura captar,
em um país com elevada heteroge-
neidade estrutural, como é a realidade
brasileira, à qual se destina o esforço
regional no atendimento educacional.

Os resultados apresentados na Tabela
5, para todas as cinco grandes regiões
brasileiras, mostram que é grande a
disparidade existente entre as regiões,
com o Sudeste se destacando como aque-
la em que os gastos médios por aluno são
mais elevados, em todos os níveis de en-
sino. Em alguns casos, como na educa-
ção da criança de 0 a 6 anos � com gasto
médio por aluno de R$ 903,00 ao ano � , a
diferença ultrapassou o triplo do valor gas-
to nas Regiões Norte e Nordeste. Para
maiores detalhes, confira os dados por
Estados e responsabilidade dos gastos
nas tabelas do Anexo.

As Regiões Norte e Nordeste são
aquelas onde se verificaram os piores in-
dicadores no gasto médio por aluno, em
todos os níveis de ensino, bastante infe-
rior aos valores gastos pelos Estados da
Região Sudeste e ainda bem inferior aos
valores alocados pelas Regiões Sul e
Centro-Oeste.

Tabela 5 � Gasto médio com aluno por unidade da Federação, Região e nível
de educação � 1995

Em R$1,00

Regiões
Educação de 0 a 6 anos Ensino Fundamental Ensino Médio

Estado Mun. Total Estado Mun. Total Federal Estado Mun. Total

Norte 356 226 285 350 209 302 5.479 347 499
Nordeste 410 239 276 357 211 278 4.079 367 5841 502
Sudeste 706 1.017 953 581 696 608 4.881 580 1.0842 780
Sul 468 739 657 455 658 535 3.414 486 4283 591
Centro-Oeste 468 517 643 440 499 457 4.576 487 - 808

Total 513 568 557 502 418 460 4.495 522 767 682

Fonte: Ipea/Disoc.
Obs: Os gastos seguem o critério da origem dos recursos que identifica qual esfera de governo financia o dispêndio.
Nota: 1) resultado apenas da Bahia; 2) somente São Paulo; 3) Estados do Paraná e Rio Grande do Sul; 4) apenas o Estado do Pará.

6 Um indicador  de disparidade
dos gastos, de acordo com
Barro (1998), mede o grau de
desigualdade em uma variá-
vel de gasto determinada en-
tre as regiões e localidades
do País. O primeiro indicador
de disparidade publicado
pela OCDE dizia respeito às
diferenças inter-regionais no
gasto por aluno de educação
primária-secundária (OCDE,
1996a).
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Além disso, a esfera municipal das
Regiões Norte e Nordeste apresenta os
piores índices; por exemplo, no ensino
fundamental o gasto médio por aluno é a
metade da média nacional. Espera-se que
essa grande diferença possa ser corrigida
a partir de 1998 com a implementação do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino e Valorização do Magistério
(Fundef) (cf. Castro, 1998b).

Gasto médio por aluno
e disparidade entre os estados

O gasto por aluno em cada Estado (en-
volvendo o conjunto do gasto do governo
estadual e municipal) e níveis de educa-
ção e esfera de governos permite que se
determine as disparidades dos gastos en-
tre os Estados que compõem o País. Uma
medida com estas características é de fun-
damental importância na determinação do
grau de desigualdade da alocação média
dos recursos públicos, determinada pelas
diferenciações locais, ou seja, procura cap-
tar o esforço dos Estados e municípios no
atendimento educacional de sua popula-

ção. Está também relacionado com
a capacidade de financiamento

que cada um dos Estados pos-
sui, que é determinado pela es-
trutura de partilhas dos recur-
sos tributários do País.

Para calcular esse indi-
cador, foram construídas as

tabelas constantes do Anexo deste artigo,
que mostram os gastos médios por aluno,
em cada nível de educação, por região e
Estado, diferenciando por esfera de go-
verno responsável pelo gasto no interior do
Estado. Os resultados da Tabela A1 (Ane-
xo) mostram que, em 1995, os recursos pú-
blicos para suportar a educação da criança
de 0 a 6 anos, na média nacional, ficaram
em R$ 557,00 por aluno/ano. No entanto,
essa medida do gasto médio por aluno va-
ria bastante entre os Estados do País, des-
de o mais baixo valor R$ 191,00, no
Maranhão, até R$ 1.712,00, no Distrito Fe-
deral, ou R$ 1.299,00, em São Paulo.

No interior de cada Estado, existe uma
grande variação, entre o que cada gover-
no (estadual ou municipal) responsável
pelo sistema educacional gasta em termos
médios; por exemplo, no Maranhão, os mu-
nicípios gastaram em educação de 0 a 6
anos apenas R$ 150,00 por aluno, valor
bem inferior a R$ 425,00 que o Estado gas-
tou. Em geral, neste nível educacional, os
municípios gastaram mais por aluno que
os Estados, R$ 568,00, enquanto os Esta-
dos gastaram R$ 513,00.

No Ensino Fundamental, esses fatos
voltam a se repetir; assim, enquanto a mé-
dia nacional de gasto per capita ficou em
R$ 460,00, as variações entre os Estados
foram enormes (Anexo, Tabela A2). O valor
mais baixo foi de R$ 216,00, do Pará, segui-
do de perto pelo Maranhão com R$ 223,00
e pela Paraíba com R$ 240,00. Por outro
lado, no Distrito Federal, os gastos foram
de R$ 1.635,00 (este valor envolve a ajuda

do governo federal), e em São
Paulo, R$ 63,00 (Gráfico 1).

No interior de cada Estado, tam-
bém, há grande variação no gasto

médio por aluno de cada sistema de
ensino.

Estes resultados estão associados às
responsabilidades legais das esferas de
governo, à distribuição dos alunos pelas
redes de ensino, assim como parte dessa
variação entre os Estados deve-se às di-
ferenças de custos do sistema (manuten-
ção e salários dos profissionais da edu-
cação) em cada Estado e município. Além
disso, depende da capacidade econômi-
ca do Estado; por exemplo, o PIB por alu-
no para o ano de 1995 do Maranhão foi
de apenas R$ 1.283,70, enquanto em São
Paulo este valor foi de R$ 6.820,30 e no
Distrito Federal foi de R$ 8.198,70 (cf.
Fernandes et al., 1998b).R
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Conclusões e perspectivas

Este trabalho apresentou certa quan-
tidade de indicadores que representam um
dos conjuntos de informações possíveis de
serem elaborados a respeito do gasto pú-
blico na área de Educação. O acréscimo
de mais indicadores e a depuração dos
que foram apresentados fazem parte das
próximas etapas do trabalho, que deve
contar com a participação de pesquisado-
res e técnicos das instituições interessa-
das no assunto.

Cabe lembrar que essas medidas não
nos dão um quadro completo do financiamen-
to e gasto com educação no País, uma vez
que existe também um substancial investimen-
to privado, realizado pelas empresas e pelas
famílias, que faz parte das preocupações das
principais agências de pesquisa da área.

No entanto, os indicadores educaci-
onais selecionados servem, por exemplo,
de referência à análise da natureza e do
caráter do federalismo praticado na área
de educação, identificando algumas ten-
dências, limitações e possibilidades de
gastos da área de educação. Com os re-
sultados do diagnóstico dos gastos na
área de educação para 1995, observou-
se que:

a) a educação é bastante importante
nos gastos sociais, reafirmando sua posi-
ção de constituir-se um dos pilares da pro-
teção social brasileira;

b) a educação básica é muito impor-
tante na área de educação, confirmando
sua posição de pilar da educação pública
brasileira;

c) a distribuição intergovernamental dos
gastos correspondentes às competências

Gráfico 1 � Gasto médio por aluno para o ensino fundamental � 1995
Fonte: Ipea/Disoc.
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específicas determinadas a cada esfera do
poder público revela o caráter descentrali-
zado das ações governamentais da área. Os
Estados e municípios são as instâncias
federadas que mais se ocupam com a edu-
cação básica, respondendo pela grande
maioria dos gastos realizados e comprome-
tendo parcela razoável de seus recursos;

d) o grande esforço de gasto público
destinado ao ensino fundamental confir-
ma a prioridade política conferida a esse
nível de ensino; em seguida, há os gastos
na educação superior, ensino médio e a
educação da criança de 0 a 6 anos;
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Abstract

Based upon financial indicators, this study shows the dimension and structure of
public spending in the basic education area, at the year of 1995 and the three federative
levels of government. The results confirm that basic education is a very important segment
of the education sector, which reinforce its pillar position of the brazilian public education
and that states and (provinces) municipalities are the federative instances that are more
concerned with basic education, responsible for the maiority of current spendings and a
reasonable portion of their resources.
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Anexo

Tabela A1 � Gasto médio por aluno na educação da criança de 0 a 6 anos,
por região e Estados � 1995

Em R$

Região e Estados
Educação de 0 a 6 anos

Governos Estaduais Governos Municipais Total

NORTE 356 226 285

Acre 710 384 605
Rondônia 552 119 337
Amazonas 317 290 304
Roraima 491 1.521 755
Pará 281 159 204
Amapá 459 1.120 540
Tocantins 505 397 438

NORDESTE 410 239 276

Maranhão 425 150 191
Piauí 475 197 281
Ceará 633 251 309
Rio Grande do Norte 386 347 360
Paraíba 260 241 245
Pernambuco 314 262 281
Alagoas 547 219 284
Sergipe 630 296 385
Bahia 340 256 273

SUDESTE 706 1.017 953

Minas Gerais 545 577 561
Espírito Santo 417 1.031 773
Rio de Janeiro 1.040 378 599
São Paulo 1.652 1.298 1.299

SUL 468 739 657

Paraná 533 572 570
Santa Catarina 473 917 792
Rio Grande do Sul 457 677 563

CENTRO-OESTE 468 517 643

Mato Grosso do Sul 542 667 621
Mato Grosso 728 666 701
Goiás 293 401 346
Distrito Federal 550 - 550
Distrito Federal (incluindo
recursos gov. federal) 1.712 - 1.712

TOTAL BRASIL 513 568 557
Fonte: Ipea/Disoc.
Obs: Os gastos seguem o critério da origem dos recursos que identifica qual esfera de governo financia o dispêndio.
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Tabela A2 � Gasto médio por aluno no ensino fundamental por região
e Estados - 1995

Em R$

Região e Estados
Ensino Fundamental

Governos Estaduais Governos Municipais Total

NORTE 350 209 302

Acre 728 362 611
Rondônia 490 134 365
Amazonas 296 241 278
Roraima 459 1.782 498
Pará 261 144 216
Amapá 431 1.095 522
Tocantins 458 345 420

NORDESTE 357 211 278

Maranhão 373 146 223
Piauí 462 177 303
Ceará 553 236 361
Rio Grande do Norte 338 332 335
Paraíba 250 230 240
Pernambuco 271 226 248
Alagoas 496 195 296
Sergipe 548 277 426
Bahia 298 209 253

SUDESTE 581 696 608

Minas Gerais 538 606 554
Espírito Santo 410 881 528
Rio de Janeiro 909 320 546
São Paulo 574 1.390 663

SUL 455 658 535

Paraná 477 579 525
Santa Catarina 422 770 520
Rio Grande do Sul 455 712 555

CENTRO-OESTE 440 499 457

Mato Grosso do Sul 466 630 529
Mato Grosso 637 684 652
Goiás 280 341 300
Distrito Federal 528 - 528
Distrito Federal (incluindo
recursos gov. federal) 1.635 - 1.635

TOTAL BRASIL 502 418 460
Fonte: Ipea/Disoc.
Obs: Os gastos seguem o critério da origem dos recursos que identifica qual esfera de governo financia o dispêndio.
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Tabela A3 � Gasto médio por aluno no ensino médio por região
e Estados - 1995

Em R$

Região e Estados
Ensino Médio

Governo Governos Governos Total
Federal Estaduais Municipais

NORTE 5.479 347 - 499

Acre - 692 - 692
Rondônia - 540 - 590
Amazonas 3.881 290 - 466
Roraima 5.957 371 - 851
Pará 6.279 263 - 455
Amapá - 382 - 390
Tocantins 10.145 515 - 575

NORDESTE 4.079 367 584 502

Maranhão 3.631 392 - 420
Piauí 2.183 451 - 611
Ceará 4.719 567 - 627
Rio Grande do Norte 5.269 337 - 552
Paraíba 5.413 305 - 580
Pernambuco 2.622 279 - 356
Alagoas 4.427 520 - 964
Sergipe 4.833 577 - 786
Bahia 6.973 321 584 466

SUDESTE 4.881 580 1.084 780

Minas Gerais 5.628 590 - 1.368
Espírito Santo 4.096 392 - 559
Rio de Janeiro 5.110 890 - 1.050
São Paulo 3.211 529 1.084 550

SUL 3.414 486 428 591

Paraná 1.906 501 690 555
Santa Catarina 5.895 515 - 697
Rio Grande do Sul 4.182 449 418 584

CENTRO-OESTE 4.576 487 - 808

Mato Grosso do Sul - 550 - 529
Mato Grosso 4.358 737 - 930
Goiás 4.700 319 - 444
Distrito Federal 4.740 542 - 1.657
Distrito Federal (incluindo
recursos gov. federal) - 1.692 - 1.692

TOTAL BRASIL 4.495 522 767 682
Fonte: Ipea/Disoc.
Obs: Os gastos seguem o critério da origem dos recursos que identifica qual esfera de governo financia o dispêndio.
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